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cesso  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  464/95.2TBFAR,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Manfred  Falko  Lorenz,  filho  de
Gunter Lorenz e de Louise Brandt, natural de Alemanha, de nacio-
nalidade alemã, nascido em 13 de Outubro de 1942, casado,  titu-
lar do bilhete de  identidade estrangeiro n.º 4026524476, com do-
micílio na Ohrenbachthalstr, 11, Weilbach, 63937 Áustria, por se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  subtracção  de  do-
cumento  e  notação  técnica,  previsto  e  punido  pelo  artigo  231.º,
n.º 1, do Código Penal (na redacção originária, aprovada pelo De-
creto-Lei  n.º  400/82,  de  23  de  Setembro,  praticado  em  Abril
de 1993,  por  despacho  de  26  de  Janeiro  de  2006,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do  Código  de  Processo  Penal,  por  o  arguido  ter  sido  localizado.

8  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Stella Chan. —
A Oficial de Justiça, Isabel Maria Batista P. Sargaço.

Aviso de contumácia n.º 5088/2006 — AP. — A Dr.ª Stella
Chan,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  464/95.2TBFAR,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Aloísia  Louise  Brandt,  filha  de
Josef  Rabi  e  de  Sofia  Rabi,  natural  de  Áustria,  de  nacionalidade
austríaco, nascida em 20 de Fevereiro de 1920, divorciada, profissão
contabilista, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º 4026150228,
com domicílio na Ohrenbachthalstr, Uohrenbachthalstr, 11, Weil-
bach,  63937  Áustria,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  subtracção  de  documento  e  notação  técnica,  previsto  e
punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal (na redacção ori-
ginária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
praticado  em  Abril  de  1993),  por  despacho  de  26  de  Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a arguida
ter  sido  localizada.

8  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Stella Chan. —
A Oficial de Justiça, Isabel Maria Batista P. Sargaço.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5089/2006 — AP. — A Dr.ª San-
dra Mendes Ramalho, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 144/01.1TBFLG, pendente neste Tribunal contra
o  arguido  Fernando  Jorge  Ribeiro  Peixoto,  filho  de  Agostinho
António  Alves  da  Rocha  Peixoto  e  de  Maria  Arminda  Ferreira
Ribeiro, nascido em 3 de Junho de 1966, divorciado, com domicí-
lio  no  Lugar  de  Cova  Pequena,  Sousa,  4610  Felgueiras,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física  simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal,  praticado  em  17  de  Agosto  de  2001,  de  detenção  ou  tráfico
de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do
Código Penal, praticado em 17 de Agosto de 2001, por despacho
de 17 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por irregularidade prevista nos artigos 123.º, n.os 1 e 2,
e  119.º  e  120.º,  a  contrário,  todos  do Código  de  Processo Penal.

7  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Sandra Mendes
Ramalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Jorge Ferreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5090/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Gabriela  P.  S.  Fonseca  Freitas,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do
Tribunal  da  Comarca  de  Felgueiras,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  478/04.3GAFLG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Maxwell Drumond Torres, filho de Max
Torres e de Vânia Márcia Drumond Tores, natural de Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
28 de Julho de 1971, titular do passaporte n.º CL 364603, de 1 de
Junho de  2001, Arquivo de  Identificação de Brasil,  com domicí-
lio na Rua Campo das Parretas, 22, Apartamento A, 4700 Braga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-

cado, previsto e punido pelo artigo 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal e artigos 22.º, 23.º, 72.º e 73.º, do Código Penal,
praticado em 1 de  Junho de 2004,  foi o mesmo declarado contu-
maz,  em  9  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

10  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Ana Gabriela P.
S. Fonseca Freitas. — A Oficial de Justiça, Cristina Faustino.

Aviso de contumácia n.º 5091/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Gabriela  P.  S.  Fonseca  Freitas,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do
Tribunal  da  Comarca  de  Felgueiras,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  478/04.3GAFLG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Nuno Renato Gomes da Costa Araújo,
filho de António Joaquim Monteiro da Costa Araújo e de Beatriz
Deolinda Pereira Gomes, natural de São João do Souto, Braga, de
nacionalidade portuguesa,  nascido  em 19 de Novembro de 1977,
casado,  titular do bilhete de  identidade n.º 10998394,  com domi-
cílio na Rua da Quinta da Armada, 46, 4.º, esquerdo, 4700 Braga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal e artigos 22.º, 23.º, 72.º e 73.º, do Código Penal,
praticado em 1 de  Junho de 2004,  foi o mesmo declarado contu-
maz,  em  9  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

10  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Ana Gabriela P.
S. Fonseca Freitas. — A Oficial de Justiça, Cristina Faustino.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 5092/2006 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa Azevedo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
colectivo), n.º 2670/04.1TBFIG, pendente neste Tribunal contra a
arguida Dora Célia Pires da Rocha Pinto, filha de António Rocha
Lopes e de Maria Emília Pires da Silva, natural de Figueira da Foz,
Lavos, Figueira da Foz, de nacionalidade portuguesa, nascida em
8  de  Fevereiro  de  1981,  casada,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 219932174  e  do  bilhete  de  identidade  n.º  11975394,  com do-
micílio na Praceta Zeca Afonso, 3, bloco B, 2.º,  fracção Q, 3080
Figueira da Foz, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Códi-
go Penal, praticado em 12 de Dezembro de 2003, por despacho de
24 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por caducidade.

1 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Azevedo. —
A Oficial de Justiça, Dorinda Freire Marques.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 5093/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Figueira da Foz, faz saber que, no processo abreviado, n.º 276/
05.7PBFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido Victor Ma-
nuel Luz Jesus, filho de António Cardos Jesus e de Polónia da Luz,
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natural de Vila Franca de Xira, nascido em 20 de Maio de 1982,
solteiro,  com  domicílio  na  Quinta  da  Azenha,  Estrada  de  Mira,
3080 Figueira da Foz, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 348.º do Código Penal, um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, foi o mesmo declara-
do  contumaz,  em  23  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
A Oficial de Justiça, Fátima Duarte.

Aviso de contumácia n.º 5094/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  534/03.5PBFIG,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  Linas  Remeikis,  natural  de  Lituânia,  de  nacionalidade
lituana,  nascido  em  14  de  Maio  de  1970,  titular  do  passaporte
n.º Lb753269,  com  domicílio  na  Rua  Joaquim  Sotto  Mayor,  29,
Quinta Miramar, 3080 Figueira da Foz, por  se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, praticado em 17 de Maio
de 2003, por despacho de 23 de Fevereiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
O Oficial de Justiça, João Paulo Almeida

Aviso de contumácia n.º 5095/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  133/04.4PBFIG,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Saulo Abelardo Conceição Pinto, filho de Abelardo Bata-
lha Pinto e de Maria José da Conceição Pinto, natural de Figueira
da Foz, São Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 26 de Julho de 1985, solteiro, ti-
tular  do  bilhete  de  identidade  n.º  13179251,  com  domicílio  no
Bairro Padre Américo,  18,  rés-do-chão,  direito,  3080-145 Figueira
da Foz, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo  292.º  do  Código  Penal,  praticado  em  27  de  Dezembro
de 2003 e um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 27 de Dezembro de 2003, por despacho de
3 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal.

6 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
O Oficial de Justiça, João Paulo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 5096/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º 16/03.5F2FIG, pendente neste Tribunal  contra o  ar-
guido Mohammad Shabbir, filho de Ali Ahmed e de Rasool Bibi,
de nacionalidade paquistanesa, nascido em 15 de Janeiro de 1969,
titular  do  passaporte  n.º  J270079,  com  domicílio  na  Rua  Álvaro
Campos,  20,  1.º,  esquerdo,  2675-225  Odivelas,  por  se  encontrar
acusado  da  prática  de  um  crime  de  aproveitamento  de  obra  con-
trafeita  (direito  de  autor),  previsto  e  punido  pelos  artigos  199.º,
n.º 1,  e 197.º,  com  referência  aos  artigos 9.º,  11.º,  24.º,  41,  n.º 1,
68.º,  141.º,  184.º  e  195.º,  todos  da  Lei  n.º  114/91,  praticado  em
28 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de
Março de 2006, nos termos do artigo0 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à

apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  refe-
rido diploma  legal.

10 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
O Oficial de Justiça, João Paulo Almeida.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5097/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal,  faz  saber que, no processo co-
mum  (tribunal  singular),  n.º 1031/03.4TAFUN,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Marco Paulo António dos Santos, filho
de José Manuel Pereira dos Santos e de Maria de Fátima António,
natural  de  Funchal,  São  Pedro,  Funchal,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 7 de Maio de 1976,  solteiro,  titular do bilhete
de identidade n.º 11266382, com domicílio na Rua 31 de Janeiro,
16, Funchal, 9050-011 Funchal, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  furto  qualificado,  praticado  a  4  de  Agosto
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Março de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões
Moreira. — A Oficial de Justiça, Susana Pereira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5098/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Ferreira da Silva,  juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 232/99.2PTFUN, pendente neste Tribunal contra
o arguido João da Silva Morgado, filho de Adelino da Silva Mor-
gado e de Madalena  João, natural  de Moçambique,  de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1973, solteiro, titu-
lar da identificação fiscal n.º 193793407 e do bilhete de identidade
n.º 9643904, com domicílio no Serrado e Cova, Canhas, 9360 Ponta
do Sol, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo arti-
go 291.º do Código Penal, praticado em 13 de Fevereiro de 1999,
por despacho de 9 de Março de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.s, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por se  ter apresentado em juízo.

10  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Ana Ferreira da
Silva. — A Oficial de Justiça, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 5099/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Ferreira da Silva,  juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 415/98.2PBFUN, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Rui Alberto Jesus Teixeira, filho de António Martinho
Teixeira  e  de  Conceição  Jesus  Santos,  natural  de  Funchal,  Sé,
Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Setembro
de 1964, casado, titular da identificação fiscal n.º 204214262 e do
bilhete  de  identidade  n.º  11396979,  com  domicílio  na  Rua  da
Venezuela, Bloco 24 1.º, direito, Bairro da Nazaré, 9000 Funchal,
por  se encontrar acusado da prática de um crime de  resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do




